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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Nova Iguaçu, 11 de agosto de 2001.

Senhor Presidente,

A recente história da Nova Iguaçu demonstra que, nos últimos anos, ocorreu um intenso e incontrolado processo de expansão urbana, refletido no número de imóveis em situação irregular e/ou em desacordo com as normas urbanísticas vigentes assim como na inadequação da rede de equipamentos públicos e infra-estrutura urbana disponíveis.

Direcionado pelo compromisso de qualificar urbanística e ambientalmente a Cidade, o Executivo Municipal, desde sua primeira gestão, vem encaminhando a esta egrégia Câmara um conjunto de importantes diplomas legais necessários ao disciplinamento e ordenamento urbano e ambiental do município.

O Projeto de Lei, ora apresentado, procura estabelecer regras eficientes e eficazes que permitam a regularização e legalização de construções já existentes, modificações e acréscimos em lotes, lotes de vilas ou em parcelas de lotes de forma a proporcionar a população a oportunidade para regularizar seus imóveis e contribuir para a melhoria da utilização do solo da Cidade.

Certos da aprovação desse importante instrumento legal para o ordenamento de nossa Cidade, agradecemos antecipadamente.

Atenciosamente,

NELSON ROBERTO BORNIER DE OLIVEIRA

PREFEITO
Lei no 3.319 de 28 de dezembro de 2001.
“ Dispõe sobre a regularização e legalização de

construções,  modificações  e acréscimo que  

 menciona, existentes no território municipal

 e dá outras providências.”


Considerando, a existência de grande número de imóveis em situação irregular e/ou em desacordo com as normas vigentes da legislação urbanísticas;


Considerando, que este tipo de prática é danosa para o ordenamento do uso do solo urbano e no processo de racionalização da implantação da rede de equipamentos públicos e infra-estrutura urbana;


Considerando, que o município vem reformulando toda sua legislação urbanística, visando um maior controle edilício, o crescimento ordenado e a melhor utilização do solo da cidade;


Considerando que é desejo do Poder Público dar oportunidade para a população regularizar seus imóveis e;


Considerando que a possível renúncia da receita estimada já está prevista na previsão da receita e seus anexos de metas fiscais.



A Câmara Municipal de Nova Iguaçu, por seus representantes legais, decreta a seguinte lei:


Art.1o - Fica autorizada a Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente – SEMUAM, a proceder a regularização e legalização de construções existentes, modificações e acréscimo em lotes, lotes de vilas ou em parcelas de lotes, desde que sejam cumpridas as exigências e normas estabelecidas nesta lei.


Art. 2o - Os projetos de regularização e legalização deverão apresentar os seguintes documentos:



I – Cópia autenticada do Título de Propriedade, que poderá ser a Escritura Definitiva, Promessa de Compra e Venda ou Promessa de Cessão de Direitos; 



II – Cópia da guia de IPTU dos últimos 05 (cinco) anos ou Certidão equivalente;



III – Cópia do documento de identidade e CPF do requerente;



IV – Cópia do comprovante de residência;



V – Visto prévio do CREA e ISS do profissional responsável;



VI – Requerimento padrão e Termo de responsabilidade assinado pelo profissional responsável pelo projeto se comprometendo com os dados apresentados no projeto e com a condição de habitabilidade do imóvel.



VII – Duas cópias no mínimo, da Planta de Situação, na escala 1/500, contendo assinatura do profissional responsável e do proprietário, indicando os seguintes itens:

· Número da quadra e do lote, divisas laterais e fundos;

· Nome do logradouro com a indicação da esquina mais próxima;

· Quadro de áreas apresentando dados relativos a taxa de ocupação, índice de utilização, área indicada por pavimento e total, área livre, número de pavimentos, altura total da construção;

· Cotas relativas aos afastamentos frontal, laterais, fundos e prisma de ventilação e iluminação.

Art.3o - As obras de que tratam esta lei deverão satisfazer as condições básicas relativas a higiene, segurança e habitabilidade para seus usuários mediante laudo técnico de profissional qualificado.

Art. 4o - Considerar-se à como existente a construção ou acréscimo que apresentar paredes e tetos ou coberturas executadas.

Art. 5o - As disposições desta lei não se aplicam a regularização ou legalização de: 


I – Obras situadas em áreas submetidas a regime especial de proteção paisagística e ambiental;


II – Obras situadas em sítios submetidos a regime de proteção do Patrimônio Histórico e Cultural;


III – Obras situadas em terrenos de encosta e/ou cortadas por rios, valas e córregos de águas canalizadas ou não;


IV – Obras de edificações de cota de soleira igual ou superior a cota de 100 metros;


V – Obras situadas em vias que possuam projetos de alinhamento e/ou de urbanização determinando recuos;

Art. 6o - Para atender o dispositivo desta lei o cálculo da cobrança da “Mais Valia” deverá ser feito conforme o dispositivo da lei 2866 de 1997, bem como a assinatura do Termo de Compromisso em destaque na mesma.

Art. 7o - As construções unifamiliares com área útil de construção até 70m², ficarão isentas do cumprimento dos itens  V e VII  do artigo 2º.

Art. 8o - Para efeito desta lei haverá incidência de um redutor de 50% (cinquenta porcento) sobre o valor da “Mais Valia” incidente.

Parágrafo Único - O cálculo referente as taxas de legalização obedecerá o seguinte:

	I -                 Até   70m²
	   R$   30,00

	II -     De    70 a 100m²
	   R$   90,00

	III -    De 100 a 150m²
	   R$ 120,00

	IV -    De 150 a 200m²
	   R$ 150,00

	 V -    De 200 a 250m²
	   R$ 180,00

	VI -    De 250 a 300m² 
	   R$ 210,00

	VII -   De 300 a 400m²
	   R$ 270,00

	VIII -  De 400 a 500m²
	   R$ 330,00

	 IX -    De 500 a 600m²
	   R$ 390,00

	  X -    De 600 a 700m²
	   R$ 450,00

	 XI -    De 700 a 800m²
	   R$ 510,00

	XII -    De 800 a 900m²
	   R$ 570,00

	XIII -   De 900 a 1000m²
	   R$ 630,00

	XIV -   A partir de 1000m²
	   R$ 690,00


Art. 9o - A legalização objeto da presente lei não reconhece nem autoriza, o uso para licenciamento de atividades, devendo ser solicitada a Consulta Prévia de Zoneamento, conforme previsto na lei n.º 2882/97.

Art. 10 - Todos os processos em tramitação e autuados até o ultimo dia da vigência da presente lei, serão calculados com base na tabela descrita no artigos 8º
Art. 11 - Após o término da vigência da presente lei, os processos em tramitação terão um prazo de 60 dias para sua conclusão, após este prazo serão calculados de acordo com a tabela contida na lei complementar n.º 007 de 1997.

Art. 12 - A presente lei terá vigência a partir da data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1o de janeiro de 2002, por um prazo de 06 (seis) meses.

Art. 13- Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei no 3.052 de 21 de dezembro de 1999.

_________________________________________

NELSON ROBERTO BORNIER DE OLIVEIRA

                                                         PREFEITO      

Anexo I

TERMO DE COMPROMISSO
Eu, _______________________________________, profissional da área de ________________________, CREA no _____________________, assumo inteira responsabilidade sobre as condições plenas de habitabilidade e dados apresentados na planta para legalização do imóvel situado à _____________________________________________ no _______________, bairro ______________________________, nesta cidade.

Nova Iguaçu, _______ de __________________ de 200__.

___________________________

Assinatura do profissional







Endereço: Rua Ataíde Pimenta de Moraes, 528

Centro – Nova Iguaçu

CEP 26.000-000


